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Já está de-
lineado o 
contorno da 
renegocia-
ção da dívi-
da externa 
brasileira. 

Nesta se- 
mana a re- 
negociação com os credo-
res privados da Venezuela 
se completou, e a Polônia 
teve sua dívida externa 
com o Clube de Paris, em 
princípio, reescalonada. 

O parâmetro acertado 
para esses dois países será 
a futura moldura de acordo 
brasileiro. 

Os negociadores brasilei-
ros deixaram transparecer 
que estavam interessados 
em grandes descontos na 
dívida reescalonada do 
Brasil com o Clube de Pa-
ris. 

O governo Sarney, inclu-
sive, acertou o pagamento 
da dívida do Paraguai e da 
Bolívia para com o Brasil, 
através da entrega de dívi-
da externa brasileira, com-
prada por aqueles países 
no mercado internacional 
com grande deságio, pelo 
valor de face. 

Na prática, o Brasil acei-
tou que o Pa raguai e a Bolí-
via pagassem sua dívida 
com grandes descontos. 

O reescalona mento da dí-
vida polonesa com o Clube 
de Paris veio mostrar que a 
pretensão do governo bra-
sileiro não é realista. 

Os governos dos países 
desenvolvidos têm limita-
ções políticas. 

O perdão parcial de dívi-
da de países semi-
industrializados como a 
Polônia e o Brasil implica 
subsídio. Os contribuintes e 
os eleitores não perdoa-
riam nas próximas eleições 
os políticos que usassem 
seus impostos para subsi-
diar crédito à Polônia e ao 
Brasil. O que o Brasil con-
cedeu ao Paraguai e à Bolí-
via reflete um pouco ainda 
o subdesenvolvimento de 
nossos sindicatos e de nos-
sas elites. A opinião públi-
ca dos países desenvolvi-
dos está sempre atenta ao 
déficit público e às suas 
conseqüencias em termos 
de inflação e empobreci-
mento dos que vivem de sa-
lário. Nem parte da boa 
vontade que existe em rela-
ção à Polônia existiria se o 
credor fosse o Brasil, e a 
Polônia tentou mas não 
conseguiu nenhum descon-
to. 

Por outro lado, a Vene-
zuela conseguiu, nesta se-
mana, virtual redução de 
sua dívida externa com os 
credores privados em mais 
de 20%. Assim como o Bra-
sil, a Venezuela tentou por 
cerca de um ano dividir os 
credores privados, tentan-
do isolar o comitê assessor 
de renegociação da dívida 
de Nova York, negociando 
banco a banco. 

Um ano se passou e o ta-
xímetro continuava giran-
do à Libor 13/16%. O ca-
pital venezuelano e o multi- 

nacional continuavam ar-
redios, e a tecnologia mo-
derna, tão necessária ao 
desenvolvimento, não se 
aventurava a voltar ao 
mercado venezuelano. 

O presidente Carlos An-
drés Pérez, passado todo 
este tempo, compreendeu 
que o que seus ashssores 
para renegociação da dívi-
da externa estavam conse-
guindo era simplesmente 
adiar o acerto com os cre-
dores e a volta dos capitais 
e novas tecnologias à eco-
nomia venezuelana. Orde-
nou então ao seus negocia-
dores um rápido acordo nos 
moldes do Plano Brady e 
com certeza 1991 será um 
ano muito mais promissor 
para o povo venezuelano. 

Meus colegas em Lon-
dres acham que o presiden- 

te Collor em breve entende-
rá que seus conselheiíos 
para a renegociação da,dí-
vida externa só têm conse-
guido atrasar seu plana de 
integrar o Brasil no mundo 
desenvolvido. 

A renegociação da díiida 
externa, possível de chegar 
a bons termos nosp óxi-
mos 360 dias, será li • ada 
aos contornos da renego-
ciação da Polônia c o 
Clube de Paris e da zue-
la com os credores priva-
dos. 

Alguns professores uni-
versitários discordam des-
se ponto de vista, porém 
eles não conhecem ~to 
bem as limitações dos nos-
sos credores. 
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